
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2078175 - PE (2023/0196337-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BETÂNIA
AGRAVANTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDEF. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DIFERENÇA DE VERBAS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. PRECATÓRIO. 
PARCELA DOS JUROS MORATÓRIOS.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo 
Município de Betânia/PE e Monteiro e Monteiro Advogados Associados 
S/C contra a decisão que, nos autos do cumprimento de sentença (sobre 
diferenças de verbas do Fundef) em desfavor da União Federal, após o 
trânsito em julgado dos embargos à execução, que, inclusive, deferiram o 
destaque de honorários contratuais, indeferiu a petição da União requerendo 
a extinção da execução sob o argumento de que o Município exequente não 
foi abrangido na jurisdição do órgão prolator da sentença coletiva, bem 
assim rejeitou a alegação de suspensão do pagamento de honorários 
contratuais, mas ao final autorizou a expedição do precatório apenas quando 
preclusa a decisão.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte deu 
provimento ao recurso especial.

III - Em relação à alegada omissão, contrariedade ou contradição 
suscitada no presente recurso especial, os recorrentes limitaram-se a 
afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em nulidade ao 
deixar de se pronunciar adequadamente acerca das questões apresentadas 
nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver 
argumentos para demonstrar especificamente a suposta mácula.

IV - A arguição genérica de nulidade pelos recorrentes atrai o 
comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o 
conhecimento dessa parcela recursal. Sobre o assunto, confiram-se: (AgInt 
no AREsp n. 962.465/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017 e AgRg no AREsp n. 
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446.627/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
6/4/2017, DJe 17/4/2017.)

V - Em relação à indicada negativa de vigência ao art. 22, § 4º, 
da Lei n. 8.906 de 1994, é forçoso esclarecer que esta Corte Superior, em 
julgamento submetido à sistemática dos recursos repetitivos, definiu tese 
segundo a qual os valores relacionados ao Fundef, atualmente Fundeb, não 
podem ser utilizados para despesa com o pagamento de honorários 
advocatícios contratuais (REsp n. 1.703.697/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, julgado em 10/10/2018, DJe de 26/2/2019).

VI - O Supremo Tribunal Federal, em ação de controle 
concentrado, decidiu pela constitucionalidade da utilização de parcela do 
precatório judicial, estritamente vinculada ao montante dos juros de mora, 
para o pagamento dos honorários advocatícios contratuais.

VII - De acordo com o estabelecido no julgamento da Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF n. 528/DF, é 
inconstitucional o pagamento de honorários advocatícios contratuais com 
recursos alocados no Fundef/Fundeb, que somente devem ser utilizados em 
ações de desenvolvimento e manutenção do ensino. Entretanto, essa 
vinculação constitucional não se aplicaria aos encargos moratórios, que, por 
isso, podem servir ao pagamento da verba honorária contratual devidamente 
ajustada, consoante decidido no RE n. 855.091/RS (os juros de mora legais 
têm natureza jurídica autônoma em relação à natureza jurídica da verba em 
atraso).

VIII - O STF entendeu cabível o pagamento de honorários 
advocatícios contratuais pelos municípios valendo-se tão somente da verba 
correspondente aos juros moratórios incidentes no valor do precatório 
devido pela União.

IX - Esta Corte tem entendido pela possibilidade de o 
adimplemento das verbas honorárias, em processos de Fundef, ocorrer com 
base no montante correspondente aos juros de mora incidentes sobre o valor 
do precatório devido pela União, à vista da natureza autônoma dos juros em 
relação à verba principal, conforme dispõe: (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.981.319/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 19/9/2022, DJe 30/9/2022, AgInt no REsp n. 1.906.243/AL, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
19/10/2022 e EDcl no AgInt no REsp n. 1.937.874/AL, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 11/11/2022.)

X  - Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

Documento eletrônico VDA40502144 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 05/03/2024 12:54:44
Código de Controle do Documento: db4db821-68e7-4737-8a67-d6a9cf978e59



os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BETÂNIA
AGRAVANTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDEF. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DIFERENÇA DE VERBAS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. PRECATÓRIO. 
PARCELA DOS JUROS MORATÓRIOS.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo 
Município de Betânia/PE e Monteiro e Monteiro Advogados Associados 
S/C contra a decisão que, nos autos do cumprimento de sentença (sobre 
diferenças de verbas do Fundef) em desfavor da União Federal, após o 
trânsito em julgado dos embargos à execução, que, inclusive, deferiram o 
destaque de honorários contratuais, indeferiu a petição da União requerendo 
a extinção da execução sob o argumento de que o Município exequente não 
foi abrangido na jurisdição do órgão prolator da sentença coletiva, bem 
assim rejeitou a alegação de suspensão do pagamento de honorários 
contratuais, mas ao final autorizou a expedição do precatório apenas quando 
preclusa a decisão.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte deu 
provimento ao recurso especial.

III - Em relação à alegada omissão, contrariedade ou contradição 
suscitada no presente recurso especial, os recorrentes limitaram-se a 
afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em nulidade ao 
deixar de se pronunciar adequadamente acerca das questões apresentadas 
nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver 
argumentos para demonstrar especificamente a suposta mácula.

IV - A arguição genérica de nulidade pelos recorrentes atrai o 
comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o 
conhecimento dessa parcela recursal. Sobre o assunto, confiram-se: (AgInt 
no AREsp n. 962.465/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017 e AgRg no AREsp n. 
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446.627/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
6/4/2017, DJe 17/4/2017.)

V - Em relação à indicada negativa de vigência ao art. 22, § 4º, 
da Lei n. 8.906 de 1994, é forçoso esclarecer que esta Corte Superior, em 
julgamento submetido à sistemática dos recursos repetitivos, definiu tese 
segundo a qual os valores relacionados ao Fundef, atualmente Fundeb, não 
podem ser utilizados para despesa com o pagamento de honorários 
advocatícios contratuais (REsp n. 1.703.697/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, julgado em 10/10/2018, DJe de 26/2/2019).

VI - O Supremo Tribunal Federal, em ação de controle 
concentrado, decidiu pela constitucionalidade da utilização de parcela do 
precatório judicial, estritamente vinculada ao montante dos juros de mora, 
para o pagamento dos honorários advocatícios contratuais.

VII - De acordo com o estabelecido no julgamento da Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF n. 528/DF, é 
inconstitucional o pagamento de honorários advocatícios contratuais com 
recursos alocados no Fundef/Fundeb, que somente devem ser utilizados em 
ações de desenvolvimento e manutenção do ensino. Entretanto, essa 
vinculação constitucional não se aplicaria aos encargos moratórios, que, por 
isso, podem servir ao pagamento da verba honorária contratual devidamente 
ajustada, consoante decidido no RE n. 855.091/RS (os juros de mora legais 
têm natureza jurídica autônoma em relação à natureza jurídica da verba em 
atraso).

VIII - O STF entendeu cabível o pagamento de honorários 
advocatícios contratuais pelos municípios valendo-se tão somente da verba 
correspondente aos juros moratórios incidentes no valor do precatório 
devido pela União.

IX - Esta Corte tem entendido pela possibilidade de o 
adimplemento das verbas honorárias, em processos de Fundef, ocorrer com 
base no montante correspondente aos juros de mora incidentes sobre o valor 
do precatório devido pela União, à vista da natureza autônoma dos juros em 
relação à verba principal, conforme dispõe: (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.981.319/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 19/9/2022, DJe 30/9/2022, AgInt no REsp n. 1.906.243/AL, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
19/10/2022 e EDcl no AgInt no REsp n. 1.937.874/AL, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 11/11/2022.)

X  - Agravo interno improvido. 

 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo  Município de Betânia, com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região, nos termos assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO CONTRA 
AFAZENDA PÚBLICA. COBRANÇA DE DIFERENÇAS DO FUNDEF. 
PRECATÓRIOCOMPLEMENTAR. DESTAQUE DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS. 
DESCABIMENTO. PROIBIÇÃO DE REFORMATIO IN PEJUS.

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por MUNICÍPIO DE BETÂNIA/PE e 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C contra decisão que, em 
sede de cumprimento de sentença (sobre diferenças de verbas do FUNDEF) em face da 
União Federal, após o trânsito em julgado dos embargos à execução, que inclusive 
deferiram o destaque de honorários contratuais, indeferiu a petição da União requerendo a 
extinção da execução sob o argumento de que o município exequente não foi abrangido na 
jurisdição do órgão prolator da sentença coletiva, bem assim rejeitou a alegação de 
suspensão do pagamento de honorários contratuais no presente caso, mas ao final autorizou 
a expedição do precatório apenas quando preclusa a decisão.

2. É verdade que a Egrégia Segunda Turma deste Tribunal havia, de há muito, 
consolidado o entendimento de que era possível a retenção de honorários advocatícios 
contratuais, desde que o contrato fosse juntado antes da expedição do precatório e que esse 
entendimento aplicava-se mesmo nos casos em que se discutia pagamento de verbas do 
FUNDEF.

3. Em face da decisão unipessoal do Presidente do STF, Min. Dias Toffoli, na 
Suspensão Liminar nº 1.186/DF, restou determinada a suspensão de todos os pagamentos de 
honorários contratuais com verbas do FUNDEF.

4. Posteriormente, em decisão unipessoal, o próprio Ministro Toffoli, em Embargos 
de Declaração, definiu que a suspensão por ele determinada não se aplicaria às ações 
individuais dos municípios ou, por outra, aos casos em que já há trânsito em julgado da 
decisão judicial que determinou a retenção dos honorários contratuais a serem recebidos 
com verbas do FUNDEF.

5. Sucede que a determinação do juízo na ACP, de bloqueio dos valores retidos para o 
pagamento de honorários contratuais, era cautelar e o tema recebeu, recentemente, nova 
deliberação do Plenário do Supremo Tribunal Federal, em que foi reiterado seu 
entendimento contra o pagamento de honorários contratuais com verbas do FUNDEF. Tal 
ocorreu nos autos da Suspensão de Tutela Provisória nº 66, de relatoria do Min. Dias 
Toffoli, julgado na Sessão Virtual de 10/4/20 a 17/4/20, de cuja ementa transcreve-se: (...)

6. Assim, tendo em vista que a decisão agravada reconheceu a possibilidade de 
retenção dos honorários advocatícios, impõe-se considerar, no presente caso, com 
fundamento na mais recente posição do Pretório Excelso, tão somente a impossibilidade de 
expedição imediata do precatório, mercê da vedação da reforma para pior em desfavor dos 
recorrentes.

7. Agravo de instrumento desprovido, prejudicado o agravo interno

 

 Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Município de 

Betânia/PE e Monteiro e Monteiro Advogados Associados S/C contra a decisão que, nos 

autos do cumprimento de sentença (sobre diferenças de verbas do Fundef) em desfavor da 
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União Federal, após o trânsito em julgado dos embargos à execução, que, inclusive, 

deferiram o destaque de honorários contratuais, indeferiu a petição da União requerendo a 

extinção da execução sob o argumento de que o Município exequente não foi abrangido 

na jurisdição do órgão prolator da sentença coletiva, bem assim rejeitou a alegação de 

suspensão do pagamento de honorários contratuais no presente caso, mas ao final 

autorizou a expedição do precatório apenas quando preclusa a decisão.

No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte deu provimento ao 

recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

interposto para dar-lhe parcial provimento, determinando o retorno dos autos ao Tribunal 

Regional a fim de verificar se há, na hipótese fática dos autos, a possibilidade de decote 

dos honorários contratuais da parte do precatório judicial referente à parcela dos juros 

moratórios."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... deve ser afastada a necessidade de devolução dos autos ao Tribunal a quo, uma vez 
que cabe ao juízo da execução, com esteio no art. 22, § 4º, da Lei 8.906/94, a apreciação do 
pagamento dos honorários contratuais com o valor correspondente aos juros de mora, nos 
termos da ADPF nº 528. 

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
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Em relação à alegada omissão, contrariedade ou contradição suscitada no 

presente recurso especial, os recorrentes limitaram-se a afirmar, em linhas gerais, que o 

acórdão recorrido incorreu em nulidade ao deixar de se pronunciar adequadamente acerca 

das questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem 

desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a suposta mácula.

Nesse panorama, a arguição genérica de nulidade pelos recorrentes atrai o 

comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa 

parcela recursal. Sobre o assunto, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de violação do art. 535 
do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do enunciado n. 284 da Súmula do STF. 
Necessidade de reexame de fatos e provas para modificar o entendimento do Tribunal de 
origem quanto à regularidade da dissolução da sociedade empresária. Incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 962.465/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CSLL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, atrai o óbice da 
Súmula 284 do STF.

2. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate pela Corte 
de origem, estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Quanto à elevação da alíquota da CSLL, o aresto recorrido está em conformidade 
com a jurisprudência deste Tribunal Superior, que considera que a Instrução Normativa n.  
81/99 não desbordou dos limites da MP 1.807/99.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017.)

 

Em relação à indicada negativa de vigência ao art. 22, § 4º, da Lei n. 8.906 de 

1994, é forçoso esclarecer que esta Corte Superior, em julgamento submetido à 

sistemática dos recursos repetitivos, definiu tese segundo a qual os valores relacionados 

ao Fundef, atualmente Fundeb, não podem ser utilizados para despesa com o pagamento 
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de honorários advocatícios contratuais (REsp n. 1.703.697/PE, relator Ministro Og 

Fernandes, Primeira Seção, julgado em 10/10/2018, DJe de 26/2/2019).

Entretanto, recentemente, o Supremo Tribunal Federal, em ação de controle 

concentrado, decidiu pela constitucionalidade da utilização de parcela do precatório 

judicial, estritamente vinculada ao montante dos juros de mora, para o pagamento dos 

honorários advocatícios contratuais.

De acordo com o estabelecido no julgamento da Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental – ADPF n. 528/DF, é inconstitucional o pagamento de 

honorários advocatícios contratuais com recursos alocados no Fundef/Fundeb, que 

somente devem ser utilizados em ações de desenvolvimento e manutenção do ensino. 

Entretanto, essa vinculação constitucional não se aplicaria aos encargos moratórios, que, 

por isso, podem servir ao pagamento da verba honorária contratual devidamente ajustada, 

consoante decidido no RE n. 855.091/RS (os juros de mora legais têm natureza jurídica 

autônoma em relação à natureza jurídica da verba em atraso).

Em outras palavras, o STF entendeu cabível o pagamento de honorários 

advocatícios contratuais pelos municípios valendo-se tão somente da verba 

correspondente aos juros moratórios incidentes no valor do precatório devido pela União.

Por essa razão, esta Corte tem entendido pela possibilidade de o adimplemento 

das verbas honorárias, em processos de Fundef, ocorrer com base no montante 

correspondente aos juros de mora incidentes sobre o valor do precatório devido pela 

União, à vista da natureza autônoma dos juros em relação à verba principal, conforme 

dispõe:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RETENÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. CRÉDITO 
RELATIVO A DIFERENÇAS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DE 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO 
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MAGISTÉRIO - FUNDEF. IMPOSSIBILIDADE. JULGAMENTO DA ADPF 528 PELO 
STF. RESSALVA QUANTO AOS JUROS DE MORA.

1. Conforme consignado na decisão de fls. 551-556, e-STJ, o acórdão recorrido 
afastou-se do entendimento desta Corte de que os recursos públicos destinados ao 
Fundef não podem ser utilizados para o custeio de despesas não vinculadas à educação 
básica, como, no caso, honorários advocatícios.

2. O STF no julgamento da ADPF 528 reconheceu a inconstitucionalidade do 
pagamento de honorários contratuais com recursos do Fundef, com a ressalva de que, dada a 
autonomia da parcela relativa aos juros de mora, o pagamento de honorários advocatícios 
contratuais pelos Municípios valendo-se tão somente da verba correspondente aos juros 
moratórios incidentes no valor do precatório devido pela União é CONSTITUCIONAL.

3. Dessa forma, conforme consignado na decisão das fls. 600-602, e-STJ, é cabível o 
pagamento de honorários advocatícios contratuais pelos Municípios valendo-se tão somente 
da verba correspondente aos juros moratórios incidentes no valor do precatório devido pela 
União, nos termos do decidido pelo STF na ADPF 528. Dito isso, devem os autos retornar 
ao Tribunal Regional a fim de verificar se há, na hipótese fática dos autos, possibilidade de 
retenção das referidas verbas e em qual montante.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1981319/AL, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 19/09/2022, DJe 30/09/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDEF. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. BASE DE CÁLCULO. JUROS 
MORATÓRIOS INCIDENTES SOBRE O VALOR DO PRECATÓRIO. 
POSSIBILIDADE. ADPF n. 528/DF.

I - Na origem, trata-se de embargos opostos pela União à execução ajuizados por 
Monteiro e Monteiro Advogados Associados e Município de Jacuípe/AL relativos à 
cobrança de crédito do Fundef alegando litispendência e objetivando afastar o excesso de 
execução.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada para determinar que a correção monetária e os juros de 
mora sobre as diferenças apuradas em favor do exequente sejam apuradas na forma 
determinada no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, 
conforme determinado no título executivo. Esta Corte deu parcial provimento ao recurso 
especial para afastar a possibilidade de retenção do valor correspondente aos honorários 
advocatícios contratuais na quantia a ser paga por meio de precatório, ressalvado o 
pagamento de honorários contratuais, valendo-se, tão somente, da verba correspondente aos 
juros moratórios incidentes no valor do precatório em questão e, também, para determinar a 
adequação do julgado aos termos do RE n. 870.947/SE.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido do que foi 
decido pelo STF no julgamento da ADPF n. 528/DF.

IV - Em relação à impossibilidade de retenção da verba relativa aos honorários 
contratuais, cumpre salientar que esta Corte possuía entendimento em consonância com a 
pretensão: AgInt no REsp n. 1.736.176/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 22/4/2019, AgInt no REsp n. 1.861.064/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 11/12/2020.

V - Ocorre que, ao julgar a ADPF n. 528/DF, o Supremo Tribunal Federal assim 
deliberou: "(...) O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente a arguição de 
descumprimento de preceito fundamental, declarando constitucional o Acórdão 1.824/2017 
do Tribunal de Contas da União, que 1) afastou a subvinculação estabelecida no art. 22 da 
Lei n. 11.494/2007 aos valores de complementação do FUNDEF/FUNDEB pagos pela 
União aos Estados e aos Municípios por força de condenação judicial, e 2) vedou o 
pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos alocados no 
FUNDEF/FUNDEB, ressalvado o pagamento de honorários advocatícios contratuais 
valendo-se da verba correspondente aos juros de mora incidentes sobre o valor do precatório 
devido pela União em ações propostas em favor dos Estados e dos Municípios, nos termos 
do voto do Relator."

VI - Nesse panorama, evidenciada a possibilidade de liberação da verba honorária, 
valendo-se do correspondente aos juros de mora incidentes sobre o valor do precatório.

VII - Esta Corte tem reformulado o entendimento anterior, conforme os seguintes 
precedentes: EDcl no AgInt no REsp n. 1.866.186/DF, de relatoria do Ministro Og 
Fernandes, DJe 3/5/2022 e os EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.638.668/AL, 
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da relatoria do Ministro Mauro Campbell, julgado em 7/6/2002.
VIII - Agravo interno improvido
(AgInt no REsp n. 1.906.243/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.) 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FUNDOS PÚBLICOS. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. 
PRECATÓRIO. PARCELA DOS JUROS. ADPF N. 528/STF. NÃO APRECIAÇÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - Omissão quanto à aplicação do resultado do julgamento da ADPF n. 528, pelo 
Supremo Tribunal Federal, evidenciando a possibilidade de pagamento dos honorários 
advocatícios contratuais com a verba correspondente de juros de mora incidentes sobre o 
valor do precatório devido pela União.

III - Embargos de declaração acolhidos, com excepcionais efeitos infringentes, para 
anular o acórdão embargado e determinar o retorno dos autos à origem.

(EDcl no AgInt no REsp n. 1.937.874/AL, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 11/11/2022.)

 

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.078.175 / PE
Número Registro: 2023/0196337-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00110699120144058300 08071338320204050000 110699120144058300 8071338320204050000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BETÂNIA
RECORRENTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - FUNDEB
/FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BETÂNIA
AGRAVANTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Documento eletrônico VDA40486986 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/03/2024 00:14:19
Código de Controle do Documento: 6a9cc57c-01b9-4c4d-b989-6869b725c520



Brasília, 05 de março de 2024
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